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NOTÍCIAS STJ 

 

Ação de reconhecimento de união estável não desloca competência para julgar concessão de 
pensão por morte  
 
Os eventuais reflexos de ação de reconhecimento de união estável não bastam para atrair a competência para julgar 
outro processo no qual se reivindica pensão por morte. A decisão, unânime, foi dada pela Terceira Seção, em conflito de 
competência entre a 1ª Vara Cível, Comercial, de Relações de Consumo e de Registros Públicos de Paulo Afonso (BA) e a 
5ª Vara da Fazenda Pública de Recife.  
 
A companheira de um juiz de direito de Pernambuco, já falecido, entrou com ação na Justiça baiana para 
reconhecimento de união estável. Porém, embora fosse separado da mulher, o juiz não havia se divorciado. A viúva do 
magistrado demandou na Justiça pernambucana contra a Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco (Funape) e a companheira (como litisconsorte), para garantir seu direito à pensão.  
 
A 1ª Vara Cível de Paulo Afonso suscitou o conflito negativo de competência e afirmou que o caso deveria ser julgado 
pela 5ª Vara de Recife. O órgão julgador pernambucano considerou que haveria conexão entre as duas ações e, 
consequentemente, a competência seria da Justiça baiana.  
 
Segundo o relator do conflito, ministro Og Fernandes, para haver conexão entre as ações, exige-se a identificação de 
seus respectivos objetos ou causas de pedir. Na sua visão, esses objetivos seriam diferentes, já que a esposa pretendia o 
recebimento da pensão por morte e a companheira queria ver reconhecida a união estável com o falecido. “Não há, 
portanto, conexão, uma vez que inexiste identidade parcial objetiva (objeto ou causa de pedir) entre as demandas”, 
observou.  
 

http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj/-/informativos/informativo/2101
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj/-/informativos/informativo/2101
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=REVISTAxWEB&PGM=WEBREVISTA01&PORTAL=1
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-eletronica-interacao
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/02/index.html
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106969
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106969


O ministro acrescentou que a jurisprudência do STJ estabelece que eventuais reflexos da declaração de união estável 
não são aptos a justificar o deslocamento de competência. Para Og Fernandes, no máximo, poderia ser cogitada a 
prejudicialidade externa com a demanda de reconhecimento de união, mas isso não ensejaria a reunião dos processos, 
sob nenhum pretexto. Apenas suspenderia o processo para concessão da pensão até o término da outra ação.  
 
Seguindo os fundamentos do relator, a Terceira Seção declarou a 5ª Vara da Fazenda Pública de Recife competente para 
julgar o pedido de pensão por morte.  
 
Processo: CC.107227 
Leia mais... 
 

Inércia do credor na busca de bens penhoráveis gera prescrição  
 
O litígio não pode durar eternamente. Se o credor não toma medidas para que a execução tenha sucesso, pode ocorrer 
a prescrição. Com esse entendimento, a Quarta Turma confirmou a extinção do processo determinada pela juíza da 
causa.  
 
O primeiro bem penhorado não garantiu integralmente o crédito, superior a R$ 300 mil. Por isso, o Banco do Nordeste do 
Brasil S/A (BNB) pediu a suspensão da execução. O processo permaneceu suspenso por um ano. Nesse tempo, a juíza 
determinou que o credor apontasse bens aptos à penhora, sob pena de o prazo de prescrição voltar a correr.  
 
O banco, porém, limitou-se a requerer nova suspensão do processo, agora por prazo indeterminado. A juíza rejeitou o 
pedido e determinou que fosse intimado para apresentar os bens do devedor a serem penhorados. O BNB recorreu 
dessa decisão até o STJ. 
 
O ministro Luis Felipe Salomão julgou improcedentes as alegações do banco. O relator avaliou que o BNB se limitou a 
afirmar genericamente que precisaria de mais tempo para a localização de bens e não demonstrou ter agido para 
solucionar o caso enquanto o processo esteve suspenso, causando a prescrição.  
 
“Não parece razoável que, sem demonstrar o exequente atividade durante o prazo de suspensão do processo – 
adotando diligências para o êxito da execução –, possa o litígio perdurar indefinidamente, mantendo a instabilidade 
jurídica e assoberbando o Judiciário com feito que, pela inação do exequente, não caminha para a sua solução”, afirmou 
o relator.  
 
“Desse modo, se realizada intimação com advertência, e ainda assim o credor não apresentar bens do devedor ou não 
requerer outras medidas pertinentes, fica inviabilizado o prosseguimento da execução, não cabendo a renovação da 
suspensão processual”, completou.  
 
Processo: REsp.991507 
Leia mais... 
 
Prazo para ajuizar ação de exibição de documento está vinculado à vigência de contrato 
bancário 
 
Durante a vigência do contrato de depósito bancário, não há prescrição do direito de exigir exibição de documentos. A 
decisão é da Quarta Turma, ao apreciar recurso de banco que alegava prescrição no pedido do filho de um correntista, 
relativamente às informações sobre a conta do pai, já falecido.  
 
Os depósitos foram realizados em 1979, e o herdeiro ajuizou cautelar de exibição de documentos em 2005. O banco 
alegou prescrição porque havia passado mais de 20 anos da ação possível para a retirada. A conta de abertura de 
crédito não foi encerrada depois da morte do titular, e o herdeiro buscou reaver os depósitos que estariam em poder do 
banco.  
 
Para o relator, ministro Luis Felipe Salomão, a solução do caso é peculiar, tendo em vista que a conta não foi encerrada. 
Para ele, é preciso distinguir hipóteses em que o contrato de depósito está em vigor, daquelas em que o pacto foi extinto, 
assim também os casos em que envolvem depósitos comuns e bancários, que têm regramento próprio.  
 
De acordo com a Lei 2.313/54, os créditos resultantes de contas abertas e não movimentadas num período de 25 anos 
devem ser repassados ao tesouro nacional, que deve escriturá-los em conta especial. O titular ou herdeiro legal tem 
cinco anos para reivindicá-los, ou os valores irão fazer parte do patrimônio nacional.  
 
O ministro Salomão destacou que o prazo de 25 anos para o correntista manter a conta sem movimentá-la não é o limite 
de prescrição para o correntista cobrar valores existentes, mas o prazo de extinção do contrato. Enquanto este estiver 
em vigor e não forem recolhidos os valores ao tesouro, a instituição tem o dever de prestar informações relativas à 
movimentação do período.  
 
No caso julgado, os valores foram depositados em 1979 e não houve movimentação. Salomão calcula que, aplicando-se 
os 25 anos a que faz menção a lei, o contrato só seria extinto em 2004, quando os créditos passariam ao tesouro. No 
caso, a ação foi ajuizada em 5 de junho de 2002, data em que não seria atingida pela prescrição.  
 
Em primeiro grau, a ação de exibição de documentos foi julgada extinta, tendo em vista o acolhimento da tese de 
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prescrição. O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a decisão, com o entendimento de que não corre prescrição em 
favor daqueles a quem o bem foi confiado para guarda. O STJ manteve esse entendimento.  
 
Processo: REsp.995375 
Leia mais... 

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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0015429-85.2012.8.19.0000, 0016026-54.2012.8.19.0000,  0024899-43.2012.8.19.0000 e 0028116-
94.2012.8.19.0000 – rel. Des. Maria Regina Nova, j. 11.09.2012 e p. 14.09.2012 
Agravo de instrumento. Direito das sucessões. Renúncia abdicativa. Considerando que a herança é o conjunto de bens, 
direitos e obrigações, transferidos causa mortis, e que o ordenamento jurídico brasileiro proíbe a renúncia parcial, não 
tem validade aquela que se refere expressamente, apenas, sobre os bens deixados no brasil, sem dispor sobre aqueles 
que existem no exterior. -meação. Instituto do direito de família que garante ao cônjuge sobrevivente o direito a levantar, 
no curso do inventário, a metade dos valores recebidos pelos aluguéis dos imóveis do casal situados no brasil. - má-fé 
na administração da herança que não restou caracterizada, afastando a substituição da inventariante. - recursos 
conhecidos e não providos. 
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